
Trabalho forçado nas colónias portuguesas "bastante disseminado" até aos anos 60 

Lusa -  9 de janeiro de 2019 - Público
Os registos históricos não permitem averiguar a escala, mas o trabalho forçado nas colónias 
portuguesas era uma realidade "bastante disseminada", pelo menos até à década de 1960, segundo o
historiador José Pedro Monteiro, num novo livro sobre o tema. (…)

Questionado sobre a dimensão do trabalho forçado nas colónias portuguesas durante o período 
estudado, José Pedro Monteiro respondeu que o material disponível não permite chegar a números 
precisos: "É muito difícil conseguir-se ter uma ideia global à escala do império. Primeiro, há 
realidades geográficas muito distintas. Em Cabo Verde, Timor e, eventualmente, na Guiné a questão
do trabalho forçado não se coloca da mesma maneira que se coloca em São Tomé, Angola e 
Moçambique.” Por isso, "desconfiaria muito de alguém que desse um número redondo para os 
trabalhadores forçados", salientou.

No livro, com base em documentação da viragem da década de 1950, José Pedro Monteiro constata 
que "o trabalho obrigatório não se limitava a fins públicos (como previsto no Código de Trabalho 
dos Indígenas); para fins públicos, era usado como regra e não como dando resposta 
às excepções previstas no CTI; o recrutamento era feito generalizadamente com intervenção das 
autoridades administrativas (tanto para fins privados como públicos); os compromissos de 
repatriamento não eram respeitados; as taxas de mortalidade eram extraordinariamente altas; e,
por fim, os castigos corporais estavam longe de estar completamente erradicados, como a lei 
postulava". (…)

“Iniquidades e abusos”

Em 1951, um encarregado de serviços da Inspecção Superior dos Negócios Indígenas desfiava "um 
rol de iniquidades e abusos":Trabalho forçado nas colónias portuguesas

• elevada taxa de mortalidade no transporte de pessoas; 
• "acidentes de trabalho que eram dados como ocorridos nas horas de descanso, como forma 

de desresponsabilização"; 
• "inválidos que eram obrigados a trabalhar em São Tomé", então classificados como 

"verdadeiros farrapos humanos"; 
• violações sistemáticas de mulheres de trabalhadores; 
• "grávidas e mulheres com filhos eram 'monstruosamente espancadas com mais de 50 

palmatoadas' por terem abandonado o trabalho".

Sobre a escala daquela realidade, José Pedro Monteiro esclareceu: "Muitas das vezes, o que para um
é trabalho forçado para outro não é. O facto de a própria legislação ser ambígua e dizer que se deve 
encorajar o indígena a trabalhar, é muito difícil conseguir ter um registo de quais os 
números exactos. Há situações muito cinzentas. O que posso dizer é que se manteve como 
realidade bastante disseminada – com diferenças – até 1961/62. Mais não posso dizer porque a 
minha tese para em 1962".

O investigador de pós-doutoramento do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 
salientou que "há diferenças entre as colónias", até mesmo dentro das distintas colónias.
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